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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A DER São Carlos enviou a este Conselho Relatório circunstanciado sobre o funcionamento do Curso Técnico em Transações Imobiliárias, na modalidade educação a distância/EaD, oferecido pelo Angloschool (de fls. 374 a 392 do Processo CEE Nº 231/3500/13 e no Processo DER São Carlos Nº 246/0076/15, em apenso).  

O Angloschool é mantido por Stenquerviche & Calça Treinamentos Ltda. – ME, CNPJ 09.162.805/0001-06, com sede à Rua 15 de Novembro, 2073, Centro, São Carlos, SP, foi credenciado e autorizado a ofertar o Curso Técnico em Transações Imobiliárias, nos termos da Deliberação CEE Nº 97/10, por um período de dois anos, pelo Parecer CEE Nº 317/14. 

Ressalte-se que o Parecer retrocitado, no item 2.3 da Conclusão, aprovou o Regimento Escolar e o Plano de Curso de Técnico em Transações Imobiliárias (modalidade EaD) e determinou que cópias desses documentos deveriam ser encaminhadas à Assistência Técnica deste Conselho, para carimbo e rubrica.

A Supervisão de Ensino da DER São Carlos, responsável pela supervisão do Angloschool, em visita de rotina, de 09-12-14, ao ser informada que o Curso de Transações Imobiliárias na modalidade EaD começou a funcionar em dezembro de 2014, alertou sobre a necessidade de se encaminhar ao CEE, cópias do Regimento Escolar e do Plano de Curso para carimbo e rubrica, como determinado no Parecer de credenciamento. 

Em 15-01-15, a Escola protocolou na DER  São Carlos, cópias do Regimento Escolar e do Plano de Curso, onde foram constatadas “inúmeras inconsistências, incoerências, irregularidades” em relação à legislação vigente. O representante da mantenedora, ao ser alertado pela Supervisão de Ensino, informou que se tratava de versões diferentes daquelas enviadas ao CEE para aprovação, mas que “providenciaria cópias dos documentos originais e enviaria á Diretoria de Ensino”.
Em nova visita à Escola a pedido do representante da mantenedora, que informou que “havia encontrado os documentos originais enviados para o CEE para aprovação”, a Supervisão constatou que os documentos apresentados eram idênticos aos já encaminhados em 15-01-15 à DER São Carlos. 

Diante da falta de precisão com documentos tão importantes para o funcionamento de uma escola e/ou curso, a Supervisão de Ensino analisou e cotejou, em conjunto com a Diretora Pedagógica da Escola, o Regimento Escolar e o Plano de Curso, além disso, agendou uma reunião com o representante da mantenedora e a Dirigente Regional de Ensino para tratar a questão, o que de fato ocorreu em 04-03-15.

Em 12-03-15, a Supervisão de Ensino compareceu ao Angloschool, sendo recebida pelo representante da mantenedora, pela diretora pedagógica e por um professor do curso. No Regimento Escolar foram elencados 93 itens a serem esclarecidos pela Escola e no Plano de Curso, mais 52, com leitura de cada item e manifestação dos presentes.

Dos itens, acima citado, e que constam do Relatório circunstanciado entregue a este Conselho, destacamos:

- a primeira turma do Curso começou em 06-12-14 (sem a Portaria de instalação do Curso, conforme Artigo 14 da Deliberação CEE Nº 97/10);

- a Diretora do Angloschool informou que tomou conhecimento do Regimento Escolar e do Plano de Curso durante a visita da Supervisão de Ensino em março de 2015;

- a equipe do Angloschool, presente na reunião do dia 12-03-15, não entendia e não conseguia explicar as determinações do Regimento Escolar apresentado;

- apesar do Regimento Escolar prever tutores orientadores e tutores de equipe multidisciplinar, foi informado que não há sistema de tutoria, os professores fazem o papel de tutor;

-  apesar do Regimento Escolar prever Conselho de Avaliação, foi informado que não existe esse Conselho;

- não existe cronograma escolar;

- nas pastas individuais dos alunos constam documentos e o contrato assinado cujas normas não estão regulamentadas no Regimento Escolar, mas, não constam relatórios periódicos sobre o aproveitamento do aluno, como determina o Regimento Escolar;

- não apresentaram diário eletrônico de notas e frequência, apesar de previsto no Regimento Escolar;

- foi informado que as avaliações ocorrem no AVA e há uma prova presencial ao final do módulo e que cada professor está definindo o número de avaliações parciais por conta própria;

- afirmou que são 12 horas destinadas para avaliação presencial: 3 para cada módulo e 3 horas para atividades presenciais do Curso;

- ao ser questionada a carga horária do Curso, se 800 ou 880 horas, afirmou que de acordo com o enviado ao CEE, a carga horária é 900 h;

- para a turma que iniciou em dezembro de 2014, a “Diretora informou que não estão consolidados os resultados do módulo I, não soube esclarecer como os alunos foram promovidos para o módulo II”;

- quanto às avaliações parciais, “esclareceu que há de 3 a 5 atividades parciais on-line e uma prova no final do módulo porém cada professor está fazendo do seu jeito”;

- não foram apresentadas, quando pedido pela Supervisão de Ensino, cronograma e lista de presença das sessões de orientação de aprendizagem e do plantão dos orientadores, apesar de previstos no projeto da escola;

- o mantenedor afirmou “que consta seu nome no Plano de Curso como Coordenador do Curso, porém tal atividade não é exercida por ele. Questionado sobre sua formação como Técnico em Transações Imobiliárias, como consta na página 61 do referido plano, informou que não possui essa formação, é advogado”;

- o contrato assinado pelos alunos no ato da matrícula não atende nem ao proposto no Regimento Escolar e/ou Plano de Curso apresentados;

- a propaganda que consta na página da web do curso, constam informações que não condizem com os três documentos acima citados, especialmente no que se refere à avaliação presencial e ao material didático;

- como o Curso foi iniciado sem que a equipe gestora e professores tomassem ciência do Regimento Escolar e do Plano de Curso (que deveriam nortear o funcionamento do mesmo), cada profissional vem agindo de acordo com sua visão particular;

- o mantenedor afirmou que não tem certeza de qual versão do Regimento Escolar e do Plano de Curso foram aprovados pelo CEE, pois “nas suas palavras, comprou o curso de uma equipe do Rio de Janeiro que enviava diretamente ao CEE as alterações solicitadas durante o processo de autorização”.
Após a ação supervisora da DER São Carlos, em 26-03-15, o representante da Mantenedora protocolou neste Conselho, pedido de aprovação de alterações e ajustes no Regimento Escolar e no Plano de Curso (fls. 259 a 361). 

Em 27-03-15, os autos foram baixados em diligência, solicitando-se que o Angloschool enviasse primeiramente a este Conselho, cópis dos documentos aprovados pelo item 2.3 do referido Parecer (e que se encontram às fls. 112 a 239), além da Portaria de instalação de Curso, conforme determina o Artigo 14 da Deliberação CEE Nº 97/10 (Ofício AT Nº 30/15, às fls. 362).

Em 01-04-15, são protocoladas cópias do Regimento Escolar (duas vias) e do Plano de Curso (duas vias). A Assistência Técnica do CEE constatou que essas cópias (cadernos em espiral em anexo ao Processo) não correspondem ao Regimento Escolar e ao Plano de Curso aprovados pelo Parecer CEE Nº 317/14. 

Verifica-se também que a cópia da Portaria protocolada não corresponde ao estabelecido noAart. 14 da Deliberação CEE Nº 97/10: “Os cursos autorizados nos termos desta Deliberação deverão ter ato prévio de instalação publicado pela Diretoria de Ensino de jurisdição a quem compete comunicar a este Órgão Colegiado o início das atividades e exercer as atividades correspondentes de Supervisão”. (gg.nn.)

Os autos foram enviados para o Gabinete da Presidência do CEE para ciência do ocorrido (fls. 367).

Diante da Informação da Assistência Técnica e do Relatório circunstanciado da DER São Carlos, a Presidência do CEE determinou que estavam suspensos o andamento de todas as solicitações do Angloschool, até que sejam encaminhadas as cópias idênticas do Regimento Escolar e do Plano de Curso, aprovados pelo Parecer CEE Nº 317/14 (Ofício GP Nº 103/15, de fls. 372 e 373). 

Em 30-04-15, o representante legal da mantenedora da Angloschool enviou a este Conselho, cópias do Regimento Escolar e do Plano de Curso (cadernos espirais em anexo), que não correspondem aos documentos aprovados, conforme verificação da Assistência Técnica deste Conselho. 

O Angloschool possui autorização da DER São Carlos para oferta do mesmo Curso Técnico na modalidade presencial (Portaria do Dirigente de Ensino às fls. 101) e para o Curso Técnico em Administração (Portaria às fls. 395). Mais recentemente obteve autorização de funcionamento para o Curso Técnico em Manutenção de Aeronaves em Aviônicos, na modalidade presencial (Portaria às fls. 393 e 394).

Cumpre informar que em 04-11-14, o Angloschool solicitou a este Conselho, a criação de polo localizado à Avenida Nove de Julho, 493, Jardim Sumaré, Ribeirão Preto, SP, solicitação não apreciada até o presente.

Em consulta ao endereço do polo solicitado, verifica-se que no local funciona a Universidade Corporativa (www.uceprp.com.br).

1.2 APRECIAÇÃO

Causa estranheza o desconhecimento, por parte dos responsáveis pelo Angloschool, do Regimento Escolar e do Plano de Curso, instrumentos essenciais  para funcionamento de uma escola  credenciada na modalidade EaD e autorizada a ministrar cursos técnicos. O não envio de cópias dos documentos aprovados pelo Parecer de credenciamento a este Conselho, para fins de conferência e rubrica, comprova desídia e falta de interesse dos responsáveis pela Instituição.

 Apesar do credenciamento obtido pelo Angloschool para oferta do Curso Técnico em Transações Imobiliárias, na modalidade EaD, a Instituição não demonstra capacidade para operacionalização e implementação de sua proposta pedagógica, que aliás demonstra não conhecer.
Irregular está a oferta do Curso de Técnico em Transações Imobiliárias, na modalidade EaD, antes da publicação da Portaria de instalação de Curso, conforme oAartigo 14 da Deliberação CEE Nº 97/10, atribuição da DER São Carlos.

Considerando-se o exposto, constata-se prejuízo à conclusão do Processo de credenciamento da Instituição, nos termos dos Artigos 9 e 14 da Deliberação CEE Nº 97/10 e do item 2.3 do Parecer CEE Nº 317/14.

A Deliberação CEE Nº 97/10 determina:

“Art. 17. As instituições de ensino deverão apresentar, sempre que solicitadas, documentos e informações ao Conselho e aos órgãos de supervisão por ele designados. 

Art. 18. Caberá ao Conselho, para salvaguarda do interesse público e proteção dos alunos, adotar as providências necessárias para a suspensão de novas matrículas, mediante relatório fundamentado da Câmara de Educação Básica. 

Art. 19. Identificadas deficiências, irregularidades ou descumprimento das condições originalmente estabelecidas, mediante avaliação dos cursos e programas das instituições credenciadas, o Conselho determinará, em ato próprio, observado o contraditório e ampla defesa: 
I – a instalação de diligência, sindicância ou processo administrativo; 
II – a suspensão da autorização de cursos e programas e de novas matrículas; 
III – a desativação de cursos e programas; 
IV – o descredenciamento. 
§ 1º Das determinações de que trata o caput, caberá pedido de reconsideração ao Conselho Estadual de Educação, no prazo de trinta dias, a contar da data da publicação do ato no Diário Oficial do Estado. 
§ 2º Em qualquer das hipóteses previstas no caput, poderá ser determinada pelo Conselho, como medida cautelar, a suspensão de novos ingressos de alunos, até a decisão final”.
2. CONCLUSÃO
2.1 Fica descredenciado o Angloschool, mantido por Stenquerviche & Calça Treinamentos Ltda. – ME, CNPJ 09.162.805/0001-06, com sede à Rua 15 de Novembro, 2073, Centro, São Carlos, SP.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao Angloschool, à Diretoria de Ensino Região São Carlos, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA.
São Paulo, 22 de maio de 2015.
a) Cons.° Francisco Antonio Poli

Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Antônio Carlos das Neves, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de maio de 2015.

  a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Vice-Presidente no exercício da Presidência
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de junho  de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari




             Presidente
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